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I. Análise sucinta dos factos, situações e realidades respeitantes à iniciativa 

 

O projeto de lei em apreciação deu entrada a 7 de julho de 2017. No dia 10 de julho foi admitido e baixou na 

generalidade à Comissão de Segurança Social e Trabalho (10.ª), por despacho de S. Ex.ª o Presidente da 

Assembleia da República. Foi anunciado na sessão plenária de 12 de julho. 

A Constituição estabelece ainda, em matéria laboral, o direito de participação na elaboração de legislação do 

trabalho dos sindicatos, na alínea a) do n.º 2 do artigo 56.º. Para esse efeito foi promovida a apreciação pública, 

de 29 de julho a 29 de agosto de 2017, através da publicação deste projeto de lei na Separata n.º 58/XIII, de 29 

de julho de 2017, da 2.ª Série do Diário da Assembleia da República, nos termos do artigo 134.º do Regimento, 

bem como dos artigos 15.º e 16.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas1, aprovada em anexo à Lei n.º 

35/2014, de 20 de junho. 

O proponente da iniciativa, o Grupo Parlamentar do PSD, pretende imputar na esfera jurídica do empregador os 

custos com formação contínua e renovação de títulos habilitantes impostas por lei por razões de segurança quer 

do próprio empregado, quer das funções por si desempenhadas. 

A preocupação com esta matéria foi desencadeada pelo Decreto-Lei n.º 126/2009, de 27 de maio - Transpõe 

para a ordem jurídica interna a Diretiva n.º 2003/59/CE2, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de Julho, 

relativa à qualificação inicial e à formação contínua dos motoristas de determinados veículos rodoviários afetos 

ao transporte de mercadorias e de passageiros, com o qual passou a ser exigível a estes profissionais, para 

além da sua carta de condução, a carta de qualificação de motorista (CQM) emitida mediante a apresentação 

do certificado de aptidão de motorista (CAM). 

Quer a carta de qualificação de motorista (CQM), quer o certificado de aptidão de motorista (CAM), são válidos 

por 5 anos, o que obriga estes trabalhadores à sua formação e renovação contínuas com os custos daí 

decorrentes, os quais, na ausência de qualquer previsão legal em sentido contrário, serão por eles suportados. 

Na verdade, face à lei vigente, o dever de formação profissional não é exclusivamente imputável ao empregador, 

que, face ao disposto na alínea d) do n.º 1 e n.º 2 do artigo 71.º da Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas, 

LTFP (versão consolidada) tem o dever de “Contribuir para a elevação do nível de produtividade do trabalhador, 

nomeadamente proporcionando-lhe formação profissional(…)”, “adequada à sua qualificação, nos termos de 

legislação especial”, mas também ao trabalhador segundo dispõe o n.º 12 do artigo 73.º do mencionado diploma: 

“O trabalhador tem o dever de frequentar ações de formação e aperfeiçoamento profissional na atividade em 

que exerce funções, das quais apenas pode ser dispensado por motivo atendível.” 

                                                           
1 Alterada pelas Leis n. os 84/2015, de 7 de agosto, 18/2016, de 20 de junho, 42/2016, de 28 de dezembro, 25/2017, de 30 

de maio, 70/2017, de 14 de agosto, e 73/2017, de 16 de agosto. 
2 Alterada pela Diretiva n.º 2004/66/CE, do Conselho, de 26 de abril, e pela Diretiva n.º 2006/103/CE, do Conselho, de 20 
de Novembro. 

http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?Path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a53556c4d5a5763765245465353556b765532567759584a686447467a4c314e6c63474679595852684a5449774d4455344c6e426b5a673d3d&Fich=Separata+058.pdf
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?Path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a53556c4d5a5763765245465353556b765532567759584a686447467a4c314e6c63474679595852684a5449774d4455344c6e426b5a673d3d&Fich=Separata+058.pdf
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=2171&tabela=leis&so_miolo=&
https://dre.pt/pesquisa/-/search/494212/details/eurlex.asp?ano=2003&id=303L0059
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/57466875/view?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/57466875/view?p_p_state=maximized
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Esta imputação equitativa do dever de formação profissional tem igual reflexo na imputação dos custos com a 

mesma. O empregador está obrigado a conceder ao trabalhador o necessário crédito de horas remuneradas, 

para que o trabalhador possa frequentar tais ações de formação, considerando-as para todos os efeitos legais 

tempo efetivo de serviço; o trabalhador está obrigado a assegurar que é detentor das qualificações necessárias 

ao desenvolvimento da atividade profissional para o qual foi contratado, suportando as despesas inerentes, sob 

pena de nulidade do vínculo de emprego público3. 

Inexiste para o empregador o dever legal de ser o próprio a organizar, promover ou realizar a formação 

profissional, podendo esta partir exclusivamente da iniciativa do trabalhador, resultar de uma imposição legal ou 

de uma exigência de entidade externa à relação laboral, razão pela qual o mesmo não está legalmente vinculado 

a suportar os seus custos, conforme se conclui cotejando quer a LTFP quer o Decreto-Lei n.º 86-A/2016, de 29 

de dezembro, que define o regime da formação profissional na Administração Pública. 

Todavia, com a presente iniciativa o proponente pretende alterar o regime vigente, embora apenas no que diz 

respeito à formação contínua e renovação de títulos habilitantes, impostas por lei, fazendo imputar 

exclusivamente na esfera do empregador o dever de as assegurar e consequentemente custear, propondo para 

o efeito alterações apenas aos artigos 72.º e 73.º da LTFP acima mencionados e não obstante o disposto no 

artigo 18.º do mesmo diploma. 

As alterações propostas visam obrigar o empregador a suportar os seguintes custos, nesta matéria: 

 “A renovação dos títulos profissionais obrigatórios para o desempenho das funções integradas no 

conteúdo funcional das respetivas carreiras - redação dada ao n.º 2 do artigo 72.º da LTFP, pelo artigo 

2.º do Projeto de Lei;  

 O reembolso das despesas de formação obrigatória, sempre que o seu fornecimento não seja 

diretamente assegurado pelo empregador público” - redação dada à alínea a) do novo n.º 3 do 

artigo 72.º da LTFP, pelo artigo 2.º do Projeto de Lei); e, 

 Os encargos com a obtenção do título habilitante, quando posterior à constituição da relação 

jurídica de emprego público e suceda por causa ou no interesse da mesma” - redação dada à 

alínea b) do novo n.º 3 do artigo 72.º da LTFP, pelo artigo 2.º do Projeto de Lei). 

Face ao exposto, é de concluir que os mesmos profissionais que, por qualquer motivo e ainda que 

transitoriamente se encontrem fora de uma relação jurídica de emprego público, continuam com o ónus de 

suportar os custos com a sua formação contínua e renovação de títulos habilitantes necessários ao desempenho 

das suas funções, ao invés daqueles que se encontram abrangidos por uma relação jurídica de emprego. 

Finalmente, afigura-se que o referido Projeto de Lei pode representar um desvio, do ponto de vista da tendencial 

convergência que se tem verificado nos últimos anos em matéria de legislação laboral entre o setor público e 

                                                           
3 Artigo 18.º da LTFP. 

https://dre.pt/home/-/dre/105658704/details/maximized
https://dre.pt/home/-/dre/105658704/details/maximized
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privado, que poderá ter como consequência uma dualidade de tratamento relativamente à mesma classe 

profissional, consoante o trabalhador esteja inserido no mercado laboral do setor público ou do setor privado. 

II. Apreciação da conformidade dos requisitos formais, constitucionais e regimentais e 

do cumprimento da lei formulário  

 

 Conformidade com os requisitos formais, constitucionais e regimentais  

O Projeto de Lei n.º 569/XIII/2.ª é subscrito por vinte Deputados do Grupo Parlamentar do Partido Social 

Democrata, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 167.º da Constituição e no artigo 118.º do Regimento da 

Assembleia da República (doravante Regimento), que consagram o poder de iniciativa da lei. Trata-se de um 

poder dos Deputados, nos termos da alínea b) do artigo 156.º da Constituição e da alínea b) do n.º 1 do artigo 

4.º do Regimento, e dos grupos parlamentares, nos termos da alínea g) do n.º 2 do artigo 180.º da Constituição 

e da alínea f) do artigo 8.º do Regimento. 

Toma a forma de projeto de lei, em conformidade com o disposto no n.º 1 do artigo 119.º do Regimento, encontra-

se redigido sob a forma de artigos, é precedido de uma breve exposição de motivos e tem uma designação que 

traduz sinteticamente o seu objeto principal, embora deva ser atualizado em caso de aprovação, dando assim 

cumprimento aos requisitos formais estabelecidos no n.º 1 do artigo 124.º do Regimento. 

De igual modo encontram-se respeitados os limites à admissão das iniciativas, previstos no n.º 1 do artigo 120.º 

do Regimento, uma vez que este projeto de lei não parece infringir princípios constitucionais e define 

concretamente o sentido das modificações a introduzir na ordem legislativa. Encontra-se também salvaguardado 

o limite imposto pelo n.º 2 do artigo 167.º da Constituição e n.º 2 do artigo 120.º do Regimento, conhecido como 

lei-travão, uma vez que, no artigo 3.º do projeto lei em apreço, se refere que a sua entrada em vigor só ocorrerá 

a 1 de janeiro de 2018, podendo, em alternativa, optar-se por uma formulação que faça coincidir a sua entrada 

em vigor, ou produção de efeitos, com o início de vigência do próximo Orçamento do Estado. 

 

 Verificação do cumprimento da lei formulário 

O título da presente iniciativa legislativa - “Estabelece a responsabilidade da entidade patronal pela formação 

obrigatória dos trabalhadores em funções públicas e pela renovação dos títulos habilitantes indispensáveis ao 

desempenho das suas funções, procedendo à quarta alteração à Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 

aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho” - traduz sinteticamente o seu objeto, mostrando-se 

conforme ao disposto no n.º 2 do artigo 7.º da Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, conhecida como lei formulário4, 

                                                           
4 Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, que estabelece um conjunto de normas sobre a publicação, a identificação e o formulário 
dos diplomas, alterada e republicada pelas Leis n.os 2/2005, de 24 de janeiro, 26/2006, de 30 de junho, 42/2007, de 24 de 
agosto, e 43/2014, de 11 de julho. 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
https://dre.pt/application/file/25346100
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embora, em caso de aprovação, deva ser atualizado, em sede de apreciação na especialidade ou em redação 

final. 

O título está conforme com as regras de legística formal, segundo as quais “o título de um ato de alteração deve 

referir o título do ato alterado, bem como o número de ordem de alteração” 5. Consultando o Diário da República 

Eletrónico, verifica-se que a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, até à presente data foi alterada pelas Leis n.ºs 84/2015, de 7 de agosto, 18/2016, de 20 de 

junho, 42/2016, de 28 de dezembro, 25/2017, de 30 de maio, 70/2017, de 14 de agosto, e 73/2017, de 16 de 

agosto, sendo esta a sétima alteração, caso seja aprovada.  

Esta identificação das alterações anteriores também deve constar do articulado, segundo o n.º 1 do artigo 6.º 

da lei formulário: “Os diplomas que alterem outros devem indicar o número de ordem da alteração introduzida 

e, caso tenha havido alterações anteriores, identificar aqueles diplomas que procederam a essas alterações, 

ainda que incidam sobre outras normas”. 

Os autores não promoveram a republicação, em anexo, da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, não 

obstante o artigo 6.º da lei formulário referir, no seu número 3, que se deve proceder “à republicação integral 

dos diplomas que revistam forma de lei, em anexo, sempre que: a) Existam mais de três alterações ao ato 

legislativo em vigor (…)”. A mesma pode ainda ser decidida e promovida no decurso dos eventuais trabalhos na 

especialidade na Comissão. 

Em caso de aprovação esta iniciativa revestirá a forma de lei, nos termos do n.º 3 do artigo 166.º da Constituição, 

pelo que deve ser objeto de publicação na 1.ª série do Diário da República, em conformidade com o disposto na 

alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º da lei formulário. 

No que respeita ao início de vigência, o artigo 3.º deste projeto de lei estabelece que a sua entrada em vigor 

ocorrerá “no dia 1 de janeiro de 2018”, mostrando-se assim, em princípio (dependendo da duração dos 

respetivos trabalhos parlamentares), conforme com o previsto no n.º 1 do artigo 2.º da Lei n.º 74/98, de 11 de 

novembro, segundo o qual os atos legislativos “entram em vigor no dia neles fixado, não podendo, em caso 

algum, o início de vigência verificar-se no próprio dia da publicação”. Conforme foi referido anteriormente, em 

relação ao limite imposto pelo n.º 2 do artigo 167.º da Constituição e n.º 2 do artigo 120.º do Regimento, 

conhecido como lei-travão, pode, em alternativa, optar-se por uma formulação que faça coincidir a sua entrada 

em vigor, ou produção de efeitos, com o início de vigência do próximo Orçamento do Estado. 

Nesta fase do processo legislativo, a iniciativa em apreço não nos parece suscitar outras questões em face da 

lei formulário. 

 

                                                           
5 Duarte, David et al (2002), Legística. Coimbra, Almedina, pág. 201. 

https://dre.pt/
https://dre.pt/
http://data.dre.pt/eli/lei/35/2014/06/20/p/dre/pt/html
http://data.dre.pt/eli/lei/35/2014/06/20/p/dre/pt/html
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III. Enquadramento legal e doutrinário e antecedentes 

 

 Enquadramento legal nacional e antecedentes 

 

Enquadramento constitucional  

A Constituição da República Portuguesa consagra no seu artigo 266.º os princípios fundamentais que enformam 

a Administração Pública que, nos termos do n.º 1, «visa a prossecução do interesse público, no respeito pelos 

direitos e interesses legalmente protegidos dos cidadãos». O artigo 269.º estipula expressamente que, «no 

exercício das suas funções, os trabalhadores da Administração Pública e demais agentes do Estado e outras 

entidades públicas estão exclusivamente ao serviço do interesse público, como tal é definido, nos termos da lei, 

pelos órgãos competentes da Administração»6 (n.º 1). 

 

Regime jurídico do contrato individual de trabalho na Administração Pública  

O regime jurídico do contrato individual de trabalho na Administração Pública foi introduzido, em 2004, pelo XV 

Governo Constitucional, através da Proposta de Lei n.º 100/IX, que apresentou à Assembleia da República, 

dando origem à Lei n.º 23/2004, de 22 de junho, alterada pelo Decreto-Lei n.º 200/2006, de 25 de outubro e pela 

Lei n.º 53/2006, de 7 de dezembro7 que aprovou o regime jurídico do contrato individual de trabalho na 

Administração Pública. O Governo reconhecia que o «contrato de trabalho pode constituir um importante 

instrumento de modernização e flexibilização da Administração Pública, desde que utilizado nas situações em 

que se possa configurar como uma alternativa adequada ao regime da função pública e igualmente apta à 

prossecução do interesse público.» De acordo com a citada proposta de lei, o Governo procedia à adaptação 

do Código do Trabalho8 à realidade da Administração Pública, prevendo mecanismos de contratação coletiva 

que refletem as especificidades das pessoas coletivas públicas. Eram previstas regras especiais em matéria de 

recrutamento do pessoal em regime de contrato de trabalho, em matéria de incompatibilidades e ainda no que 

toca aos especiais deveres a que os trabalhadores das pessoas coletivas públicas se encontram sujeitos. 

 

 

Reforma da Administração Pública  

Em 2005, o XVII Governo Constitucional, no seu Programa, previa a adoção de um conjunto de medidas 

estratégicas para o desenvolvimento e crescimento do país, quer em matéria de modernização da Administração 

Pública quer em matéria de contenção da despesa pública. Deste modo enunciava, entre outras, as seguintes 

                                                           
6 Nas palavras de Gomes Canotilho e Vital Moreira, «o que unifica e dá sentido ao regime próprio da função pública é a 
necessária prossecução do interesse público a título exclusivo, de acordo aliás, com o objetivo constitucional da 

Administração Pública» (V. J. J. Gomes Canotilho/ Vital Moreira, (2010) Constituição da República Portuguesa Anotada, 4.ª 
edição, Coimbra Editora, Coimbra, Volume II, pág. 840). 
7 Vd. trabalhos preparatórios. 
8 Aprovado pela Lei n.º 99/2003, de 27 de agosto, posteriormente revogada pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, que 
aprovou o atual Código do Trabalho. 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art266
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art269
https://www.historico.portugal.gov.pt/pt/o-governo/arquivo-historico/governos-constitucionais/gc15.aspx
https://www.historico.portugal.gov.pt/pt/o-governo/arquivo-historico/governos-constitucionais/gc15.aspx
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=19895
http://www.dre.pt/pdf1s/2004/06/145A00/38003805.pdf
http://www.dre.pt/pdf1s/2006/10/20600/73897393.pdf
http://www.dre.pt/pdf1s/2006/12/23500/82828294.pdf
https://www.historico.portugal.gov.pt/pt/o-governo/arquivo-historico/governos-constitucionais/gc17.aspx
https://www.historico.portugal.gov.pt/media/464060/GC17.pdf
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=33203
http://dre.pt/pdf1sdip/2003/08/197A00/55585656.pdf
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/602073/details/normal?p_p_auth=w1bHYbGw
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/34546475/view?p_p_state=maximized
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matérias: favorecer a mobilidade dos funcionários e a flexibilização das condições de trabalho, nomeadamente 

através do regime de tempo parcial, de partilha de postos de trabalho e do teletrabalho; aplicar o regime de 

contrato de trabalho a novas admissões na Administração Pública que impliquem o exercício de funções 

permanentes, desde que não se trate de funções de soberania; rever, aperfeiçoar e alargar, a legislação relativa 

à avaliação de desempenho a toda a Administração Pública; e restabelecer os prémios de honra e pecuniários 

ao mérito e à excelência no desempenho de funções públicas. 

Para cumprimento daquelas medidas inscritas no referido Programa, a Resolução do Conselho de Ministros n.º 

109/2005, de 30 de junho veio determinar a revisão do sistema de carreiras e remunerações dos funcionários 

públicos e dos demais servidores do Estado, subordinada a determinados princípios9. 

 

Consta da Resolução do Conselho de Ministros n.º 109/2005 a decisão de «constituir uma comissão 

encarregada de proceder à revisão referida anteriormente, nomeada por despacho10 conjunto do Primeiro-

Ministro e do Ministro de Estado e das Finanças, que proceda à avaliação da situação atual e desenvolva os 

princípios a que deve subordinar-se o novo sistema até 30 de novembro de 2005; prepare toda a legislação 

necessária à revisão do sistema de carreiras e remunerações até 30 de abril de 2006; e acompanhe o processo 

de aprovação e entrada em vigor do novo sistema até 31 de dezembro de 2006». A aludida Comissão de Revisão 

do Sistema de Carreiras e Remunerações, tornou público o Relatório de diagnóstico e perspetivas de evolução, 

apresentado em setembro de 2006, a saber: i) grande variedade e indefinição de critérios de utilização nos casos 

da nomeação (provisória e definitiva), nos contratos administrativos de provimento, na comissão de serviço 

extraordinária; no contrato individual de trabalho (termo certo, incerto e tempo indeterminado), contratação de 

prestação de serviços; ii) excessivo número de carreiras; iii) opacidade do sistema remuneratório sem relação 

com a gestão do serviço e disponibilidades orçamentais; iv) rigidez, retirando capacidade de gestão aos 

dirigentes; v) excessiva relevância dada ao tempo de serviço. 

                                                           
9 A saber: 

a. «Avaliar o sistema atual, as distorções existentes e o impacte que tem tido na evolução da despesa pública; 
b. Associar a evolução profissional dos funcionários e as correspondentes remunerações fundamentalmente à 

avaliação do desempenho, ao mérito demonstrado, aos resultados obtidos individualmente e aos resultados obtidos 
pelos serviços, de forma a estimular o espírito de pertença às organizações públicas, o trabalho de equipa e as 
funções de liderança; 

c. Reforçar as condições de mobilidade de trabalhadores entre o sector público e o sector privado; 
d. Diminuir o número de carreiras; 
e. Assegurar a articulação com a revisão do sistema de avaliação de desempenho e a conceção do sistema de 

avaliação dos serviços; 
f. Permitir a evolução de um sistema fundamentalmente apoiado numa conceção de carreira para um sistema 

fundamentalmente apoiado numa conceção de emprego com regime aproximado ao regime geral de trabalho; 
g. Reservar tendencialmente o regime público de carreira para as funções relacionadas com o exercício de poderes 

soberanos e de poderes de autoridade; 
h. Criar alternativas aos mecanismos automáticos de evolução profissional e remuneratória que permitam uma 

rigorosa planificação da evolução orçamental em matéria de despesas de pessoal; 
i. Ponderar a introdução de prémios, designadamente de natureza pecuniária, em articulação com os desempenhos 

demonstrados; 
j. Articular a revisão de carreiras e remunerações com as condições de trabalho, designadamente as relativas ao 

horário de trabalho». 
10 Despacho n.º 793/2005, de 14 de setembro. 
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É neste contexto que o Governo lançou um conjunto de iniciativas de reforma, em particular da reforma do 

emprego público, quer ao nível do seu regime de vinculação, quer ao nível das remunerações, seleção e 

recrutamento. 

 

Também o Programa de Reestruturação da Administração Central do Estado (PRACE), criado pela Resolução 

do Conselho de Ministros n.º 124/2005, de 4 de agosto representou um dos primeiros passos da estratégia de 

modernização da Administração Pública, procedendo à sua reorganização através da redefinição de estruturas, 

funções e responsabilidades, em articulação com as reformas em curso no âmbito do emprego público e do 

processo orçamental. 

 

Ainda no que se refere à reforma da Administração Pública, o Programa de Estabilidade e Crescimento 2005-

2009 (PEC) enunciava um conjunto de reformas, entre outras, a reforma da Administração Pública e, em 

particular, da gestão dos seus recursos humanos, visando conter o crescimento das despesas com pessoal e, 

a par disso, a promoção da flexibilidade de gestão dos serviços e o premiar do desempenho dos funcionários. 

O PEC salientava que a reforma do sistema de carreiras e remunerações a preparar (…) «será profunda, 

reduzindo substancialmente o número de carreiras, limitando drasticamente os elementos de progressão 

automática e definindo mecanismos de ligação entre a progressão salarial e a avaliação de desempenho. Parte 

integrante da avaliação de desempenho será a avaliação dos serviços relativamente a objetivos definidos, com 

a criação de mecanismos de responsabilização das respetivas chefias e com reflexos nas respetivas dotações 

orçamentais». 

 

Na prossecução da reforma da Administração Pública levada a cabo pelo XVII Governo, a atualização do PEC 

apresentada em dezembro de 2006 (Programa de Estabilidade e Crescimento 2006-2010), apontava para uma 

reforma muito ampla e referia que iria aprovar: i) os diplomas legais que fixam o novo sistema de gestão de 

recursos humanos e os princípios dos novos regimes de vinculação, de carreiras e remunerações (durante o 

primeiro semestre de 2007); ii) os diplomas que estabelecem o novo regime de carreiras gerais (durante o 

primeiro semestre de 2007); iii) os diplomas legais que estabelecem os novos regimes das carreiras especiais 

(durante o segundo semestre de 2007). 

 

Regimes de vinculação, de carreiras e de remunerações dos trabalhadores que exercem funções 

públicas 

Na sequência do que acima foi referenciado, o XVII Governo apresentou à Assembleia da República a Proposta 

de Lei n.º 152/X, que estabelece os regimes de vinculação, de carreiras e de remunerações dos trabalhadores 

que exercem funções públicas. De acordo com a respetiva Exposição de Motivos, o Governo apontava para a 

necessidade de «reformar profundamente o sistema de carreiras e remunerações reduzindo substancialmente 

o número de carreiras, bem como limitando drasticamente os elementos de progressão automática atualmente 
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existentes». Nela se refere que a «progressão salarial deve passar a ser fortemente condicionada pela avaliação 

do desempenho dos funcionários» e se recomenda «a introdução de incentivos adequados à melhoria da 

qualidade dos serviços públicos, sem prejudicar a progressão salarial, antes pelo contrário, pretendendo acelerá-

la para os funcionários com bom desempenho». Na sequência da aprovação da Proposta de Lei n.º 152/X foi 

publicada a Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, retificada pela Declaração de Retificação n.º 22-A/2008, de 

24 de abril, e alterada pelas Leis n.ºs 64-A/2008, de 31 de dezembro11, 3-B/2010, de 28 de abril, 34/2010, de 2 

de setembro12, 55-A/2010, de 31 de dezembro13, 64-B/2011, de 30 de dezembro, 66/2012, de 31 de dezembro, 

66-B/2012, de 31 de dezembro14, e pelo Decreto-Lei n.º 47/2013, de 5 de abril15 (vd. texto consolidado da Lei 

n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro). 

 

A Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, que regula os regimes de vinculação, de carreiras e de remunerações 

dos trabalhadores que exercem funções públicas e, complementarmente, o regime jurídico aplicável a cada 

modalidade de constituição da relação jurídica de emprego público, previa, no n.º 2 do artigo 3.º, a sua 

aplicação, com as necessárias adaptações, à administração autárquica, designadamente no que respeita 

às competências em matéria administrativa dos respetivos órgãos. Assim, o Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 

de setembro, (versão consolidada) alterado pelas Leis n.ºs 3-B/2010, de 28 de abril, 66/2012, de 31 de 

dezembro, e Lei n.º 80/2013, de 28 de novembro, veio proceder à adaptação à realidade autárquica da 

referida lei, consagrando, nos casos em que tal se justifica pelas especificidades próprias das autarquias, os 

modelos mais adequados ao desempenho das funções públicas em contexto municipal e de freguesia.  

O referido decreto-lei procede, ainda, à adaptação à administração autárquica do Decreto-Lei n.º 200/2006, 

de 25 de outubro, na parte referente à racionalização de efetivos.  

 

Os regimes de vinculação, carreiras e remunerações e o sistema de avaliação dos serviços, dirigentes e 

funcionários públicos constituíam os pilares jurídicos do novo regime de emprego público.  

No regime de vínculos foram definidas duas modalidades de vinculação: a nomeação e o contrato de trabalho 

em funções públicas. Esta última, tornada a modalidade comum, tem um regime aproximado ao do Código do 

Trabalho (texto consolidado). A nomeação é reservada às carreiras em que se assegurem funções de soberania 

e de autoridade. A este respeito, foi publicada a Portaria n.º 62/2009, de 22 de janeiro que aprova os modelos 

de termos de aceitação da nomeação e de termo de posse. 

 

                                                           
11 Teve origem na Proposta de Lei n.º 226/X (GOV) que aprovou o OE para 2009. 
12 Teve origem no Projeto de Lei n.º 223/XI (PS) que altera o regime de vinculação, de carreiras e de remunerações dos 
trabalhadores que exercem funções públicas, no capítulo referente às garantias de imparcialidade. 
13 Teve origem na Proposta de Lei n.º 42/XI (GOV) que aprovou o OE para 2011. 
14 Teve origem na Proposta de Lei n.º 103/XII (GOV), que aprovou o OE para 2013. 
15 Aprovado no uso de autorização legislativa concedida pela Lei n.º 8/2013, de 22 de janeiro, a qual teve origem na Proposta 
de Lei n.º 95/XII (GOV), que autoriza o Governo a aprovar o regime jurídico laboral dos trabalhadores dos serviços periféricos 
externos do Ministério dos Negócios Estrangeiros, incluindo os trabalhadores das residências oficiais do Estado, bem como 
a alterar a Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, e o Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores que Exercem Funções Públicas, 
aprovado pela Lei n.º 58/2008, de 9 de setembro. 
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Com a entrada em vigor da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, em matéria de carreiras, o seu número é 

reduzido, dando origem a carreiras com designações e conteúdos funcionais mais abrangentes. Tal redução é 

acompanhada pela consagração de mecanismos que permitem maior flexibilidade para os trabalhadores na 

mudança entre carreiras. Consagram-se carreiras gerais e especiais e estas substituem, em regra, as atuais 

carreiras de regime especial e corpos especiais, que desaparecem.  

As carreiras têm as categorias que as exigências funcionais impõem. No caso de haver várias categorias a cada 

uma deve corresponder uma especificidade funcional própria, ainda que abranja o conteúdo da categoria inferior. 

Cada categoria integra diferentes posições remuneratórias.  

 

No que se refere à remuneração, esta integra as componentes de remuneração base, incluindo o subsídio de 

férias e de Natal, suplementos e compensações pelo desempenho. A lei estabelece uma tabela remuneratória 

única. Esta matéria foi regulamentada pelo Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31de junho que estabelece 

os níveis da tabela remuneratória única correspondentes às posições remuneratórias das categorias das 

carreiras gerais de técnico superior, de assistente técnico e de assistente operacional e pela Portaria n.º 1553-

C/2008, de 31 de dezembro que aprova a tabela remuneratória única dos trabalhadores que exercem funções 

públicas, contendo o número de níveis remuneratórios e o montante pecuniário correspondente a cada um e 

atualiza os índices 100 de todas as escalas salariais. 

 

A possibilidade de alteração da posição remuneratória está dependente da obtenção por parte dos trabalhadores 

de avaliações de desempenho positivas, estando condicionada à existência de disponibilidade orçamental e a 

opções em matéria de gestão de recursos humanos, concorrendo com o recrutamento de novos funcionários na 

afetação de disponibilidades financeiras. A alteração de posicionamento remuneratório transforma-se num 

direito efetivo, i.e. é obrigatória, quando o funcionário adquire um número determinado de créditos no âmbito 

das classificações anuais. 

Na prática, associado às quotas para classificação de desempenho fixadas no âmbito do SIADAP (Sistema 

Integrado de Gestão e Avaliação do Desempenho na Administração Pública)16 agora Gestão Integrada de 

Avaliação de Desempenho (GeADAP)  este sistema vem contrariar a dinâmica de progressões nas carreiras 

verificada nos últimos anos, de cariz tendencialmente automático. Assim, a alteração de posição remuneratória 

de um funcionário que não alcance a menção de desempenho relevante só poderá ocorrer em cada cinco anos, 

desde que as opções de gestão privilegiem as progressões na carreira, em detrimento da admissão de novos 

funcionários. 

 

A atribuição de prémios de desempenho segue a lógica e processa-se nos mesmos moldes que a alteração do 

posicionamento remuneratório, i.e., satisfeito o requisito de elegibilidade fixado para os prémios de desempenho 

– a obtenção, na última avaliação de desempenho, da menção máxima ou da imediatamente inferior – serão 

                                                           
16 Regulado pela Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro com as alterações introduzidas pelas Leis n.ºs 64-A/2008, de 31 de 

dezembro, 55-A/2010, de 31 de dezembro e 66-B/2012, de 31 de dezembro. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2008/07/14700/0515505157.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2008/12/25204/0043000431.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2008/12/25204/0043000431.pdf
https://www.siadap.gov.pt/PaginasPublicas/Siadap.aspx
https://www.siadap.gov.pt/Docs/Lei_66-B_de_2007.pdf
http://www.dre.pt/pdf1s/2008/12/25201/0000200389.pdf
http://www.dre.pt/pdf1s/2008/12/25201/0000200389.pdf
http://www.dre.pt/pdf1s/2010/12/25301/0000200322.pdf
http://www.dre.pt/pdf1s/2012/12/25201/0004200240.pdf


 
Nota Técnica 

 

Projeto de Lei n.º 569/XIII/2.ª (PSD) 

Comissão de Trabalho e Segurança Social (10.ª) 

 

atribuídos prémios num montante equivalente à remuneração base mensal, por ordem sequencial do 

ordenamento dos trabalhadores segundo a classificação obtida, até ao esgotamento do montante máximo dos 

encargos fixados para este efeito. 

 

Na Proposta de Lei n.º 152/X vinha ainda expresso que o «Estatuto Disciplinar será objeto de revisão e será 

aplicável a todos os trabalhadores da Administração Pública, com um elenco de deveres comuns e as 

especificidades que pontualmente se justifiquem quanto aos procedimentos disciplinares e quanto às sanções 

aplicáveis em cada tipo de vínculo, derivadas da sua natureza». Por outro lado, foi assumido na mesma proposta 

de lei que dois dos princípios enformadores das novas soluções seriam a aproximação ao regime laboral comum 

e «o aumento das capacidades de gestão dos dirigentes, com reforço de mecanismos de controlo de gestão e 

de responsabilização, da necessidade de fundamentação dos atos de gestão e da sua transparência». Neste 

contexto, o Governo apresentou à Assembleia da República a Proposta de Lei n.º 197/X que deu origem à Lei 

n.º 58/2008, de 9 de setembro, alterada pelo Decreto-Lei n.º 47/2013, de 5 de abril17 que aprovava o Estatuto 

Disciplinar dos Trabalhadores que Exercem Funções Públicas, o qual viria a ser revogado pela Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas. 

 

Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas 

Ainda no cumprimento da reforma da Administração Pública e como já foi referenciado, o Governo, apresentou 

a Proposta de Lei n.º 209/X (Aprova o Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas) à Assembleia da 

República, que deu origem à Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro que aprovou o Regime do Contrato de Trabalho 

em Funções Públicas (RCTFP). Esta lei, que se encontra revogada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, foi 

objeto de cinco alterações, pela Lei n.º 3-B/2010, de 28 de abril18, pelo Decreto-Lei n.º 124/2010, de 17 de 

novembro, e pelas Leis n.ºs 64-B/2011, de 30 de dezembro19, 66/2012, de 31 de dezembro20 e 68/2013, de 29 

de agosto21. 

 

O RCTFP, que, no desenvolvimento da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, conformaria, nas matérias por esta 

não reguladas, as relações jurídicas de emprego público na modalidade de contrato. 

 

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 

A complexidade e proliferação de diplomas que regulavam o regime de trabalho em funções públicas, o carácter 

disperso e fragmentado, gerador de incerteza e insegurança na aplicação do direito, justificaram a apresentação 

                                                           
17 Aprovado no uso da autorização legislativa concedida pela Lei n.º 8/2013, de 22 de janeiro. 
18 Teve origem na Proposta de Lei n.º 9/XI (GOV) que aprovou o O.E. para 2010. 
19 Teve origem na Proposta de Lei n.º 27/XII (GOV) que aprovou o O.E. para 2012. 
20 Teve origem na Proposta de Lei n.º 81/XII (GOV) que altera vários diplomas aplicáveis a trabalhadores que exercem 
funções públicas e determina a aplicação a estes dos regimes regra dos feriados e do Estatuto do Trabalhador Estudante 
previstos no Código do Trabalho. 
21 Teve origem na Proposta de Lei n.º 153/XII (GOV) que estabelece a duração do período normal de trabalho dos 
trabalhadores em funções públicas, e procede à quinta alteração à Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, à quarta alteração 
ao Decreto-Lei n.º 259/98, de 18 de agosto, e à quinta alteração à Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro. 
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pelo XIX Governo da Proposta de Lei n.º 184/XII, que deu origem à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (texto 

consolidado). 

A Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP) concretiza o objetivo de dotar a Administração Pública de 

um diploma que reunisse o regime laboral dos trabalhadores e que, na senda dos antecessores, toma de 

empréstimo a sistematização do Código de Trabalho de 2009.  

Segundo se lê na Exposição de Motivos da iniciativa que lhe deu origem, a aprovação da LTFP consiste numa 

«reforma que constitui um marco imprescindível e decisivo na valorização profissional dos seus trabalhadores, 

para o pleno desenvolvimento das suas competências, para a melhoria dos processos de gestão de recursos 

humanos, para a simplificação e modernização administrativa, para o reforço da transparência e para aumento 

da produtividade dos serviços públicos» e «culmina um itinerário aproximativo ao regime laboral que (…) vem 

paulatinamente trilhado o seu caminho.» 

 

A LTFP assenta em três ideias chave: 

 Assume a convergência tendencial do regime dos trabalhadores públicos com o regime dos 

trabalhadores comuns, ressalvadas as especificidades exigidas pela função e pela natureza pública do 

empregador, com salvaguarda do estatuto constitucional da função pública; 

 Toma como modelo de vínculo de emprego público a figura do contrato de trabalho em funções públicas, 

sem deixar de procurar um regime unitário para as duas grandes modalidades de vínculo de emprego 

público (contrato e nomeação), realçando apenas as especificidades de cada uma sempre que 

necessário; 

 Integra, harmoniza e racionaliza as alterações legislativas concretizadas nos últimos quatro anos no 

regime laboral da função pública que o haviam desfigurado e descaracterizado, devolvendo e reforçando 

a sua unidade e coerência. 

 

A LTFP regula em especial o regime de gestão de recursos humanos na Administração Pública e as regras por 

que se pauta o seu recrutamento, os deveres do empregador público e os direitos e deveres do trabalhador 

público, as garantias de imparcialidade no exercício de funções públicas, a estruturação das carreiras, à 

mobilidade, o estatuto remuneratório, o poder disciplinar, a cedência de interesse público, o procedimento de 

requalificação de trabalhadores em caso de reorganização ou racionalização de efetivos, a extinção dos vínculos 

de emprego público, a negociação e a contratação coletiva.  

No entanto, mantém o Código do Trabalho como regime subsidiário num conjunto de matérias como a 

parentalidade, a articulação de fontes, direitos de personalidade, igualdade, regime do trabalhador estudante e 

dos trabalhadores com deficiência e doença crónica, tempo de trabalho, tempos de não trabalho, entre outros.  

 

Refira-se que as normas que conferem aos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da 

administração pública legitimidade para celebrar e assinar acordos coletivos de empregador público, no âmbito 

da administração autárquica, resultantes do artigo 364.º, n.º 3, alínea b), e do n.º 6, do da LTFP, aprovada em 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38034
http://data.dre.pt/eli/lei/35/2014/p/cons/20170816/pt/html
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/107981190/201710121647/73462713/diploma/indice?q=lei+35%2F2014
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anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, foram declaradas inconstitucionais, com força obrigatória geral, por 

violação do princípio da autonomia local, consagrado no artigo 6.º, n.º 1, da Constituição, pelo Acórdão do 

Tribunal Constitucional n.º 949/2015, de 22 de outubro. 

 

Tanto a Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas, como a Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, que a aprovou, 

foram objeto das seguintes alterações: 

 De retificação ao artigo 185.º da LTFP, pela Declaração de Retificação n.º 37-A/2014, de 19 de agosto; 

 De revogação do artigo 6.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, pela Lei n.º 82-B/2014, de 31 de 

dezembro22, que aprova o Orçamento de Estado para 2015; 

 De alteração ao artigo 110.º e aditamento do artigo 114.º-A à LTFP, pela Lei n.º 84/2015, de 7 de 

agosto23, que procede à Primeira alteração à Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em 

anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, consagrando a meia jornada como nova modalidade de horário 

de trabalho; 

 De alteração aos artigos 103.º, 105.º, 111.º e 112.º da LTFP, pela Lei n.º 18/2016, de 20 de junho24, que 

Estabelece as 35 horas como período normal de trabalho dos trabalhadores em funções públicas, 

procedendo à segunda alteração à Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; 

 De aditamento do artigo 99.º-A e de revogação do artigo 99.º da LTFP, pela Lei n.º 42/2016, de 28 de 

dezembro25, que aprova o Orçamento de Estado para 2017; 

 De alteração do artigo 41.º e revogação do artigo 13.º, do n.º 6 do artigo 15.º e do n.º 4 do artigo 37.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e de alteração dos artigos 2.º, 3.º, 4.º, 28.º, 30.º, 39.º, 364.º e 386.º e 

de aditamento dos artigos 97.º-A, 346.º-A, 346.º-B, 346.º-C, 346.º-D e 346.º-E e de revogação da al. j) 

do artigo 3.º, do n.º 6 do artigo 99.º, dos artigos 245.º a 275.º, do n.º2 do artigo 289.º e dos artigos 311.º 

a 313.º da LTFP, pela Lei n.º 25/2017, de 30 de maio26, que Aprova o regime da valorização profissional 

dos trabalhadores com vínculo de emprego público, procede à segunda alteração à Lei n.º 35/2014, de 

20 de junho, e à quarta alteração à Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, e revoga a Lei n.º 

80/2013, de 28 de novembro; 

 De alteração do artigo 2.º da LTFP, pela Lei n.º 70/2017, de 14 de agosto27, que procede à Quinta 

alteração à Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 

de junho, excluindo a Polícia Judiciária e o Serviço de Estrangeiros e Fronteiras do respetivo âmbito de 

aplicação; 

                                                           
22 Vd. trabalhos preparatórios. 
23 Vd. trabalhos preparatórios.  
24 Vd. trabalhos preparatórios. 
25 Vd. trabalhos preparatórios. 
26 Vd. trabalhos preparatórios. 
27 Vd. trabalhos preparatórios. 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art6
https://dre.pt/application/conteudo/70762422
https://dre.pt/application/conteudo/70762422
https://dre.pt/application/conteudo/56303285
https://dre.pt/application/conteudo/66016527
https://dre.pt/application/conteudo/66016527
https://dre.pt/application/conteudo/69968702
https://dre.pt/application/conteudo/69968702
https://dre.pt/application/conteudo/74738647
https://dre.pt/application/conteudo/105637672
https://dre.pt/application/conteudo/105637672
https://dre.pt/application/conteudo/107094720
https://dre.pt/application/conteudo/108002086
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38742
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39339
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37997
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=40721
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=40830
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=40795
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 De alteração aos artigos 4.º e 71.º da LTFP, pela Lei n.º 73/2017, de 16 de agosto28, que Reforça o 

quadro legislativo para a prevenção da prática de assédio, procedendo à décima segunda alteração ao 

Código do Trabalho, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, à sexta alteração à Lei 

Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e à 

quinta alteração ao Código de Processo do Trabalho, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 480/99, de 9 de 

novembro.  

 

Os artigos 71.º e 72.º da LTFP, que o Projeto de Lei em apreço pretende alterar, correspondem, respetivamente, 

ao artigo 127..º e ao, em parte,  estipulado no artigo 131.º do Código de Trabalho. 

 

Acresce que na Exposição de Motivos é referido o exemplo do disposto no Decreto-Lei n.º 126/2009, de 27 de 

maio29, que no uso da autorização legislativa concedida pela Lei n.º 55/2008, de 4 de Setembro30, transpõe para 

a ordem jurídica interna a Diretiva n.º 2003/59/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de Julho, 

relativa à qualificação inicial e à formação contínua dos motoristas de determinados veículos rodoviários afetos 

ao transporte de mercadorias e de passageiros. E que esta exigência abrangerá «centenas de motoristas (…) 

ao nível autárquico, entre outros, ao nível dos Serviços Municipalizados de Transportes Urbanos, …». 

 

Sobre esta matéria, e a matéria objeto da iniciativa, refira-se que o Tribunal da Relação de Lisboa proferiu em 

13 de julho de 2016 um Acórdão, cujas conclusões são as seguintes: 

«I- A formação profissional não constitui um dever imputado, em exclusivo, pela lei laboral às entidades 

empregadoras, pois existem, desde logo, objetivos de tal formação que não podem ser realizados pelas mesmas 

mas antes pelo Estado ou por entidades terceiras, sem relação direta ou indireta com aquelas. 

II- Do regime legal da formação contínua mínima de 35 horas anuais que as entidades empregadoras devem 

proporcionar aos seus trabalhadores não deriva nenhuma obrigação para aquelas de que tal formação tenha 

sempre de ser organizada, promovida e custeada pelas mesmas, encontrando-se estas últimas obrigadas, tão-

somente, nas situações de formações externas promovidas por entidades terceiras, por iniciativa própria destas 

últimas e dos trabalhadores que nelas se inscreveram, a conceder o necessário crédito de horas remuneradas 

(equiparadas a efetivo tempo de trabalho) para que tais trabalhadores possam frequentar tais formações. 

III- Uma coisa é o dever que o empregador tem de proporcionar ao trabalhador uma formação contínua anual 

de 35 horas e outra, que não se confunde com aquela, é a de se achar juridicamente vinculado a custear as 

despesas respeitantes a tal formação, mesmo quando ela não foi por si organizada, realizada ou promovida, 

                                                           
28 Vd. trabalhos preparatórios. 
29 O Decreto-Lei n.º 65/2014, de 7 de maio, alterou o anexo V do Decreto-Lei n.º 126/2014, de 7 de maio. 
30 Teve origem na Proposta de Lei n.º 208/X (GOV) que Autoriza o Governo a criar um regime jurídico relativo à qualificação 
inicial e à formação contínua dos motoristas de determinados veículos rodoviários afetos ao transporte rodoviário de 
mercadorias e de passageiros, procedendo à transposição para a ordem jurídica interna da Diretiva n.º 2003/59/CE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de Julho de 2003. 

https://dre.pt/application/conteudo/108001409
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/107981190/201710121700/73462316/diploma/indice?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/107981190/201710121700/73462317/diploma/indice?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/108165886/201710121701/73481870/diploma/indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/108165886/201710121701/73481875/diploma/indice
https://dre.pt/application/conteudo/494212
https://dre.pt/application/conteudo/494212
https://dre.pt/application/conteudo/453989
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/cfa74a58e1af2d2a80258021003ff063?OpenDocument
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=40668
https://dre.pt/application/conteudo/25343743
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=33943
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dentro ou fora das instalações da empresa, mas partir antes da mera e exclusiva iniciativa do trabalhador ou até 

imposições legais ou de entidades externas às partes do vínculo laboral em causa. 

IV- Tal significa, desde logo que, resultando a posse do CAM e da inerente CQM de uma exigência legal feita 

aos motoristas profissionais e sendo a formação inicial ou contínua necessárias à sua obtenção ministrada por 

entidades licenciadas externas às entidades empregadoras, estas só têm a obrigação de conceder a tal dispensa 

ou crédito de horas remuneradas para efeitos de frequência do curso ou formação e nada mais. 

V- O quadro legal da obtenção do CAM e da CQM remete-nos para o regime contido no artigo 117.º do C.T./2009 

(obrigatoriedade de título profissional), que é da responsabilidade, em termos da sua obtenção, renovação, 

validade e vigência, do trabalhador ou do candidato ao lugar de motorista profissional de transporte de 

mercadorias ou de passageiros. 

VI- Constitui justa causa de despedimento o comportamento do trabalhador que se traduziu no não 

desenvolvimento das diligências e procedimentos administrativos e práticos destinados a realizar 

atempadamente a formação contínua e a lograr a emissão do CAM e depois da CQM (documentos legalmente 

reclamados aos motoristas profissionais) dentro dos prazos legais fixados, colocando-se numa situação 

voluntária, intencional, reiterada, culposa e temporária de impossibilidade de desenvolvimento da sua atividade 

profissional de motorista profissional no seio da empresa recorrente, cujo objeto social é, precisamente, o de 

‘exploração de transportes públicos rodoviários’, não obstante saber que a tal estava obrigado e que a Ré não 

assegurava nem custeava as referidas formação e emissão dos ditos títulos profissionais.» 

 

Ainda pertinentes para a matéria em apreço, refiram-se os seguintes diplomas: 

 Decreto-Lei n.º 396/2007, de 31 de dezembro, que Estabelece o regime jurídico do Sistema Nacional de 

Qualificações e define as estruturas que regulam o seu funcionamento (texto consolidado); 

 Lei n.º 9/2009, de 4 de março, que Transpõe para a ordem jurídica interna a Diretiva n.º 2005/36/CE, do 

Parlamento e do Conselho, de 7 de Setembro, relativa ao reconhecimento das qualificações 

profissionais, e a Diretiva n.º 2006/100/CE, do Conselho, de 20 de Novembro, que adapta determinadas 

diretivas no domínio da livre circulação de pessoas, em virtude da adesão da Bulgária e da Roménia; 

 Decreto-Lei n.º 92/2011, de 27 de novembro, que Estabelece o regime jurídico do Sistema de Regulação 

de Acesso a Profissões (SRAP) (texto consolidado); 

 Decreto-Lei n.º 193/2015, de 14 de setembro, que Procede à extinção da Fundação para os Estudos e 

Formação Autárquica, com integração dos respetivos fins e atribuição na Direção-Geral das Autarquias 

Locais;31 

 Decreto-Lei n.º 86-A/2016, de 29 de dezembro, que Define o regime de formação profissional na 

Administração Pública. 

 

                                                           
31 Na esteira do estipulado no Decreto-Lei n.º 193/2015, de 14 de setembro, nomeadamente no disposto no n.º 2 do seu 
artigo 1.º, refira-se que a ANMP constituiu em 28 de julho p.p.a Fundação para os Estudos e Formação nas Autarquias 
Locais (Fundação FEFAL) a qual se encontra em processo de reconhecimento pelo Governo. 

http://data.dre.pt/eli/dec-lei/396/2007/p/cons/20170126/pt/html
http://data.dre.pt/eli/lei/9/2009/p/cons/20170530/pt/html
http://data.dre.pt/eli/dec-lei/92/2011/p/cons/20130328/pt/html
https://dre.pt/application/conteudo/70280716
https://dre.pt/application/conteudo/105658704
http://www.anmp.pt/index.php
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Relacionados com as matérias vertidas podem consultar-se, também, os sítios da Direção-Geral da 

Administração e do Emprego Público, da Direção-Geral das Autarquias Locais e da Agência Nacional para a 

Qualificação e o Ensino Profissional, I.P. 

 

 Enquadramento internacional 

Países europeus 

A legislação comparada é apresentada para os seguintes Estados-Membros da União Europeia: Espanha e 

Irlanda. 

 

ESPANHA 

É o Real Decreto Legislativo 5/2015, de 30 de octubre32, que aprova o texto do Estatuto Básico do Funcionário 

Público, o diploma que estabelece os princípios gerais aplicáveis às relações de emprego público, aplicando-se 

este aos funcionários (artigo 3.º): 

 Na administração geral do Estado; 

 Nas administrações das comunidades autónomas e das cidades de Ceuta e Melilla; 

 Nas administrações das entidades locais; 

 Nos organismos, agências e demais entidades de direito público com personalidade jurídica própria, 

vinculadas ou dependentes de qualquer das Administrações Públicas; 

 Universidades públicas. 

 

Excluem-se do âmbito de aplicação deste diploma (artigo 4.º): 

 Os funcionários parlamentares das Cortes Gerais e das Assembleias Legislativas das Comunidades 

Autónomas e dos demais órgãos constitucionais do Estado e dos órgãos estatutários das comunidades 

autónomas; 

 Juízes, magistrados, fiscais e demais funcionários ao serviço da Administração da Justiça; 

 Pessoal militar das Forças Armadas; 

 Pessoal das forças e corpos de segurança; 

 Funcionários retribuídos por tarifas (notários e conservadores); 

 Funcionários do Centro Nacional de Inteligência; 

 Funcionários do Banco de Espanha e do Fondo de Garantía de Depósitos de Entidades de Crédito. 

 Funcionários da Sociedad Estatal de Correos y Telégrafos (que o presente estatuto apenas se aplica 

subsidiariamente). 

                                                           
32 Texto consolidado retirado da base de dados oficial espanhola www.boe.es. 

http://www.dgaep.gov.pt/index.cfm?OBJID=4534dcbf-b064-454e-8aba-bc93d9c90743#R
http://www.dgaep.gov.pt/index.cfm?OBJID=4534dcbf-b064-454e-8aba-bc93d9c90743#R
http://www.portalautarquico.pt/
http://www.anqep.gov.pt/default.aspx
http://www.anqep.gov.pt/default.aspx
http://boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11719
file:///C:/Users/clantunes/AppData/Local/Microsoft/Windows/Temporary%20Internet%20Files/Content.Outlook/AZVTWZS8/www.boe.es
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Na alínea g) do artigo 14.º, é referido expressamente que os funcionários públicos têm o direito à formação 

continua e à atualização permanente dos seus conhecimentos e capacidades profissionais, preferencialmente 

em horário laboral.  

 

Com o Real Decreto 1032/2007, de 20 de julio, por el que se regula la cualificación inicial y la formación continua 

de los conductores de determinados vehículos destinados al transporte por carretera, foi transposta a Diretiva 

n.º 2003/59/CE, do parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de julho, referente à qualificação inicial e à 

formação continua dos motoristas de determinados veículos rodoviários, afetos ao transporte de mercadorias e 

passageiros. Tal como no caso português, passou a ser obrigatória a renovação do certificado de aptidão para 

motorista (denominado de Certificado de aptitud profesional CAP) com a mesma periodicidade, 5 anos. 

 

A título exemplificativo, no que ao pagamento das renovações do título profissional para motorista diz respeito, 

bem como as horas de formação exigidas, a Resolución de 13 de marzo de 2012, de la Dirección General de 

Empleo, que regista e publica o ii acordo geral para as empresas de transportes de mercadorias por estrada, 

refere no seu artigo 64.º que os cursos de formação com vista à renovação do CAP serão suportadas pelas 

próprias empresas. O tempo despendido nas formações é remunerado33. 

 

IRLANDA 

Foi criada uma Public Service Pay Commision para auxiliar o Governo nas políticas de remuneração dos 

funcionários públicos. 

A primeira tarefa da Comissão foi avaliar o impacto das medidas orçamentais nos salários dos funcionários 

públicos, operado através dos diversos diplomas de consolidação orçamental, publicados entre 2009 e 2015, 

refletidos na aprovação dos diferentes Financial Emergency Measures in the Public Interest Acts. 

 

Através do Statutory Instrument n.º 359/2008 (vehicle drivers certificate of professional competence) (No. 2) 

Regulations 2008, foi transposta para a Diretiva n.º 2003/59/CE, do Parlamento e do Conselho, de 15 de julho, 

relativa à qualificação inicial e à formação contínua dos motoristas de determinados veículos rodoviários afetos 

ao transporte de mercadorias e de passageiros. 

 

O certificado de aptidão profissional (denominado de certificate of Professional Competence) envolve duas 

componentes, uma teórica e uma prática, cada uma delas com um custo próprio, suportado pelo candidato à 

obtenção do certificado. 

 

                                                           
33 Os motoristas que não passem no exame, terão o seu contrato de trabalho suspenso por um período máximo de 6 meses, 
devendo nesse tempo, obter a devida licença que os qualifique para o exercício da profissão. 

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2007-14726&p=20130710&tn=1
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32003L0059
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32003L0059
https://www.boe.es/boe/dias/2012/03/29/pdfs/BOE-A-2012-4367.pdf
http://www.irishstatutebook.ie/eli/2008/si/359/made/en/pdf
http://www.irishstatutebook.ie/eli/2008/si/359/made/en/pdf
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O sítio na Internet do Driver Theory Test, operado pela Prometric’s Ireland, Ltd34, contém informação diversa 

sobre como deve o candidato proceder para obter o referido certificado, custos e diverso material de apoio. 

 

IV. Iniciativas legislativas e petições pendentes sobre a mesma matéria 

 

 Iniciativas legislativas e Petições 

Efetuada consulta à base de dados da Atividade Parlamentar (AP), à data não se encontrou qualquer iniciativa 

legislativa ou petição pendente sobre matéria idêntica. 

 

V. Consultas e contributos 

 

 Consultas obrigatórias 

O Presidente da Assembleia da República promoveu, a 10 de julho de 2017, a audição dos órgãos de governo 

próprios das regiões autónomas, nos termos do artigo 142.º do Regimento da Assembleia da República, e para 

os efeitos do n.º 2 do artigo 229.º da Constituição.  

Foram recebidos até à data os pareceres da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira e da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, que podem ser consultados, juntamente com outros 

que ainda possam ser recebidos, no site da Assembleia da República, mais especificamente na página 

eletrónica da presente iniciativa. 

Não obstante ter sido promovida a apreciação pública pelo prazo de 30 dias, de 29 de julho a 29 de agosto de 

2017, como referido no ponto I, não foi remetido qualquer contributo. 

 

VI. Apreciação das consequências da aprovação e dos previsíveis encargos com a sua 

aplicação 

 

Em face da informação disponível, não é possível determinar ou quantificar eventuais encargos resultantes da 

aprovação da presente iniciativa. No entanto, a mesma poderá implicar custos decorrentes, designadamente, 

do artigo 2.º (nomeadamente na redação dada ao n.º 2 e 3 do artigo 72.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 

Públicas). 

                                                           
34 Esta entidade trabalha em cooperação com a Road Safety Authority's¸ autoridade nacional irlandesa criada pelo Road 
Safety Authority Act 2006, com funções semelhantes à Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária. 

http://www.theorytest.ie/
https://dttstore.prometric.com/about
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=41551
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=41551
http://revisedacts.lawreform.ie/eli/2006/act/14/revised/en/html
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Nota Técnica 

 

Projeto de Lei n.º 569/XIII/2.ª (PSD) 

Comissão de Trabalho e Segurança Social (10.ª) 

 

Não obstante, como mencionado anteriormente, o respeito pelo princípio consagrado no n.º 2 do artigo 167.º da 

Constituição e no n.º 2 do artigo 120.º do Regimento, conhecido como lei-travão, pode considerar-se 

salvaguardado uma vez que, no artigo 3.º do projeto lei em apreço, se refere que a sua entrada em vigor ocorrerá 

a 1 de Janeiro de 2018, podendo, em alternativa, optar-se por uma formulação que faça coincidir a sua entrada 

em vigor, ou produção de efeitos, com o início de vigência do próximo Orçamento do Estado. 


